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Tema 59 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 24 de maio de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

1. REAFIRMANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama, no artigo 2, os propósitos essenciais da Organização, entre os quais se incluem “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”;
2. CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que os “Estados membros darão primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, da ciência, da tecnologia e da cultura, orientadas no sentido do melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso”, e dispõe nos artigos 77 e 93 que os Conselhos criem os órgãos subsidiários e os organismos que julguem convenientes para o melhor exercício de suas funções;
3. RECORDANDO que o Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), estabelece que a finalidade do CIDI é “promover a cooperação solidária entre seus Estados membros para apoiar seu desenvolvimento integral e em particular para contribuir para a eliminação da pobreza”; e que este órgão “cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento integral”;
4. TENDO VISTO que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009)
/, cuja vigência foi prorrogada até 31 de dezembro de 2013, mediante a resolução AG/RES. 2740 (XLII-O/12), aprovada no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral realizado em Cochabamba, Bolívia, aprovado em ...., dispõe como áreas de ação das atividades de cooperação solidária: desenvolvimento social e geração de emprego produtivo, educação, diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados, desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia, fortalecimento das instituições democráticas, desenvolvimento sustentável do turismo, desenvolvimento sustentável e meio ambiente e cultura;
5. RECORDANDO o processo de Cúpula das Américas e os mandatos acordados pelos Chefes de Estado e de Governo em matéria de desenvolvimento integral;
6. REAFIRMANDO que a Carta Social das Américas ressalta “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam de maneiras distintas os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de promover sociedades mais justas”;

7. RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Social das Américas reconhece que o desenvolvimento com equidade fortalece e consolida a democracia, na medida em que ambos são interdependentes e se reforçam mutuamente;
8. LEVANDO EM CONTA o processo em andamento para a elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas;
9. REAFIRMANDO os mandatos vigentes e de procedimento formulados à Secretaria-Geral pelos Estados membros no período 2006-2012, confiados ao CIDI, validados pelo processo de análise conduzido pelo Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado de Revisar os Mandatos sobre Desenvolvimento Integral, e reconhecidos no documento CIDI/doc.20/12, “Mandatos vigentes e de procedimento 2007-2012 definidos na área do desenvolvimento integral”; bem como no Relatório do Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado de Revisar os Mandatos sobre Desenvolvimento Integral, constante do documento CIDI/doc.19/12, remetido e informado pelo CIDI ao Conselho Permanente;

10. RECONHECENDO que no âmbito do processo de reflexão e consulta para fortalecer o CIDI e seus órgãos subsidiários, iniciado em 2007, o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI implementou um plano e uma metodologia de trabalho, documentos CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1 e CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.44/11, respectivamente, existindo ainda uma série de temas substantivos referentes ao fortalecimento do diálogo político e da cooperação para o desenvolvimento que o referido Grupo de Trabalho deverá continuar a analisar e examinar, a fim de apresentar recomendações ao CIDI;
11. LEVANDO EM CONTA que o CIDI iniciou um processo de diálogo sobre temas substantivos vinculados ao desenvolvimento, com vistas a posicionar de maneira coerente e efetiva os trabalhos da OEA em matéria de desenvolvimento integral, a fim de maximizar os recursos existentes, articular de modo mais eficiente o diálogo político e aproveitar suas vantagens comparativas;

12. LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO os trabalhos e declarações das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como as reuniões de altas autoridades em matéria de cooperação;
13. RECORDANDO TAMBÉM que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos nas Quarta, Quinta e Sexta
/
/ Cúpulas das Américas, realizadas respectivamente em Mar del Plata, Argentina, em 2005; Port of Spain, Trinidad e Tobago, em 2009; e Cartagena, Colômbia, em 2012, reconheceram:
a) as contribuições dos Ministérios do Trabalho na consecução de seus objetivos de criar empregos para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, e os esforços envidados para promover o trabalho decente, digno e produtivo;
b) o forte vínculo entre o investimento em capital humano e o desenvolvimento e a importância de adaptar-se às necessidades variáveis e prioridades para o desenvolvimento, incorporando plenamente o conceito da inovação nos pilares relacionados com o desenvolvimento; e
c) que o “o crescimento econômico sustentado com equidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”.
E resolveram:
d)  “promover o crescimento econômico com equidade e inclusão social, por meio do fortalecimento das cooperativas e das micro, pequenas e médias empresas, inclusive as indústrias culturais, bem como das iniciativas de economia popular e outras unidades de produção, da inovação e da competitividade nos países das Américas” e “propiciar e apoiar, conforme seja pertinente, iniciativas que aumentem a contribuição das TICs para a inovação, o empreendimento, a produtividade, a competitividade, o surgimento de micro, pequenas e médias empresas, e o crescimento econômico no contexto do desenvolvimento sustentável”; também se comprometeram a “desenvolver e fortalecer, conforme seja pertinente, estratégias e políticas de emprego para a juventude”;
14. RECORDANDO as resoluções da Assembleia Geral sobre promoção da responsabilidade social das empresas do Hemisfério; a resolução AG/RES. 1573 (XXVIII-O/98), “Proposta de transformação da Conferência Portuária Interamericana em Comissão Interamericana de Portos”; a resolução CIDI/CIP/RES. 117 (VII-12), “Plano de Ação de Lima 2012-2013”; a resolução AG/RES. 2743 (XLII-O/12), “Relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”; a resolução AG/RES. 2691 (XLI-O/11), “Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe”; e reiterando a importância de todos os seus parágrafos preambulares;


15.
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO os papéis diferentes embora inter-relacionados de todos os grupos interessados, incluídos os governos, as empresas, a sociedade civil, os grupos indígenas e as comunidades locais organizadas, as entidades acadêmicas e as pessoas e comunidades diretamente afetadas pelas atividades das empresas, para criar emprego, enfrentar a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério;
16.
LEVANDO EM CONTA o papel que podem desempenhar as parcerias entre os setores público e privado para a erradicação da pobreza e da fome em populações vulneráveis, bem como para a implementação de estratégias nacionais e planos de ação governamentais para a melhoria dos serviços sociais e que ambos os setores devem empenhar-se em fortalecer práticas sustentáveis para o cumprimento de tais objetivos;
17.
RECORDANDO TAMBÉM que a resolução AG/RES. 2705 (XLII-O/12), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, reconhece a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicita à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, valores e práticas da cultura democrática, em conformidade com os artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana, bem como para aumentar o conhecimento, divulgar os preceitos e promover a prática desse instrumento interamericano nos países do Hemisfério; 

18.
RECONHECENDO que a conservação do ambiente marinho em todas as Américas é vital devido às contribuições econômicas, sociais e ambientais dos recursos e ecossistemas marinhos, em especial para as ilhas, Estados costeiros e as comunidades que vivem próximo dos mares ou que por algum outro motivo dependem deles para a consecução de suas metas de desenvolvimento sustentável;


19.
TENDO VISTO o Consenso de Quito sobre Turismo Consciente nas Américas (CIDI/TUR-XX/doc.5/12 rev.1); o relatório do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo (CIDI/TUR-XX/doc.12/13); e a resolução aprovada pelo CIDI, CIDI/RES. 284 (XXII-O/12), “Aprovação do Estatuto e Regulamento do Fundo Hemisférico de Turismo”;


20.
CONSIDERANDO QUE o “turismo consciente” é um conceito que está sendo elaborado e discutido em fóruns internacionais e que alguns países o incorporaram em suas políticas públicas dado seu potencial para contribuir para objetivos de desenvolvimento e inclusão social;


20 bis.
CONSIDERANDO TAMBÉM que é importante continuar, conforme necessário, com o processo de elaboração do conceito “turismo consciente”, que destacaria os conceitos de turismo responsável, ético, sustentável e inclusivo, ressaltando a importância da experiência de vida proporcionada pelo turismo, bem como seu potencial de ser uma experiência transformadora para o indivíduo; e
21.
RECONHECENDO a relevância substantiva das resoluções do CIDI e processo iniciado no âmbito da Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento de negociar resoluções ônibus e individuais, a fim de agilizar a negociação de maneira mais eficiente em termos de custos e tempo,
RESOLVE: 

I. FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 

1. Reafirmar a prioridade que os Estados membros atribuem ao desenvolvimento integral como um dos quatro pilares da Organização dos Estados Americanos.

2. Reconhecer o relatório do Grupo de Trabalho ad hoc para a Revisão de Mandatos na Área do Desenvolvimento, conforme consta do documento CIDI/doc.19/12 e, neste sentido, reafirmar o inventário de mandatos vigentes e de procedimento, inclusive os planos e programas interamericanos, bem como os documentos decorrentes das reuniões ministeriais no âmbito do CIDI.
3. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a oferecer apoio aos Estados membros no cumprimento dos objetivos e propósitos constantes desses mandatos e documentos referidos no parágrafo anterior.
4. Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, no âmbito do diálogo político substantivo, revisar e atualizar suas prioridades no longo prazo, levando em conta, entre outros aspectos, as diretrizes emanadas do Conselho Permanente sobre o processo de revisão e priorização de mandatos, com vistas a oferecer um tratamento integral do desenvolvimento no Hemisfério. (Decidiu-se incluir a expressão “tema de desarrollo” somente na versão em espanhol)
II. REUNIÕES MINISTERIAIS DO CIDI 


5.
No tocante à realização da Décima Oitava Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e à comemoração de seu quinquagésimo aniversário: (Apresentado pela Delegação da Colômbia e copatrocinado pelas Delegações do Canadá e do Uruguai)

a) Agradecer e aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da Colômbia para realizar a Décima Oitava Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e comemorar o quinquagésimo aniversário da CIMT em Medellín, Colômbia, em 11 e 12 de novembro de 2013.
b) Cumprimentar os Ministros e Ministras do Trabalho das Américas, bem como o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), ambos órgãos consultivos da CIMT, pelo quinquagésimo aniversário da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT).
c) Reconhecer as importantes contribuições da CIMT ao longo de seus cinquenta anos de vida, em matéria de institucionalização do diálogo social em âmbito hemisférico, fortalecimento dos Ministérios do Trabalho e inserção das políticas trabalhistas e de emprego nas agendas nacionais, em benefício de milhões de trabalhadores e trabalhadoras da região. Reconhecer também o valor e a eficácia da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) como mecanismo de cooperação regional em matéria laboral e reiterar o compromisso de continuar a apoiá-la. 
6.
Com relação ao Relatório do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo e à realização do Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo: (Apresentado pelas Delegações do Equador e de Honduras)
a) Agradecer ao Governo e ao povo do Equador a realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo e endossar o Consenso de Quito sobre Turismo Consciente nas Américas (CIDI/TUR-XX/doc. 5/12 rev. 1), em especial as seguintes instruções por ele dirigidas à Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) para que, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA:

i. acompanhe os mandatos decorrentes dos Congressos Interamericanos de Ministros e Altas Autoridades de Turismo;

ii. elabore um plano de trabalho anual a fim de contar com um instrumento para impulsionar o desenvolvimento do setor turístico nas Américas;

iii. no âmbito de seu plano de trabalho anual, prepare uma estratégia para aumentar as contribuições voluntárias ao Fundo Hemisférico de Turismo;

iv. formule uma estratégia para promover a participação de membros associados, conforme o artigo 19 do Regulamento da CITUR, em suas atividades;

v. informe sobre as atividades do Fundo Hemisférico de Turismo ao Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo; e
vi. promova, em coordenação com as áreas pertinentes da OEA, a criação de mecanismos para compartilhar experiências quanto a políticas públicas e boas práticas e para o fortalecimento, articulação e acompanhamento das ações empreendidas entre os Estados membros para prevenir, combater e erradicar o tráfico de pessoas em todas as suas modalidades.
b)
Agradecer ao Governo de Honduras sua oferta de sede do Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, convocado para San Pedro Sula, Honduras, em 5 e 6 de setembro de 2013, com o tema “Geoturismo em Benefício das Comunidades”, e instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a participar no Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades Turismo e, quando possível, promover a participação da sociedade civil.
c)
Agradecer a apresentação de projetos no âmbito do Fundo Hemisférico de Turismo e solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral a apresentação, o mais tardar até 30 de julho de 2013, de um relatório sobre a situação de execução do Primeiro Ciclo de Programação do Fundo Hemisférico de Turismo.

d)
Agradecer as contribuições dos governos de Barbados, Belize, Equador, El Salvador, México e Trinidad e Tobago ao fundo semente do Fundo Hemisférico de Turismo e convidar os demais Estados membros, o setor privado e organismos internacionais a que considerem contribuir voluntariamente para esse Fundo e solicitar aos Ministros e Altas Autoridades de Turismo que fixem datas para a segunda convocação de projetos. 
III. COMISSÕES INTERAMERICANAS


7.
Com relação aos trabalhos da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia: (Apresentado pela Delegação do Panamá)
Apoiar a convocação da Oitava Reunião Ordinária de Ciência e Tecnologia (COMCyT), na sede da Organização dos Estados Americanos, em 14 e 15 de novembro de 2013, e a importância de que a COMCyT continue a respaldar a implementação do Plano de Ação do Panamá, “Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para a competitividade e a prosperidade” (CIDI/REMCYT-III/doc.6/11 rev. 4), bem como o funcionamento eficaz e sustentado dos grupos de trabalho criados no âmbito do Plano e a implementação de iniciativas concretas e mecanismos de cooperação para essa implementação.

8.
Com relação à Convocação da Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos: (Apresentado pela Delegação da Colômbia e copatrocinado pelas Delegações da Argentina, do Brasil e do Uruguai)
Agradecer e aceitar com satisfação o oferecimento do Governo da Colômbia para realizar a Oitava Reunião Ordinária da CIP e a Décima Quarta Reunião do Comitê Executivo da CIP em 10, 11, 12 e 13 de setembro de 2013 na cidade de Cartagena das Índias. Colômbia, e fazer um apelo aos Estados membros para que participem dessa reunião enviando suas máximas autoridades portuárias.
IV. FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES
/
9.
Com relação ao investimento no desenvolvimento de capacidades individuais e institucionais: (Apresentado pela Delegação de São Vicente e Granadinas)
a) Exortar os Estados membros a apoiar a educação em todos os níveis e modalidades.
b) Instruir a Secretaria-Geral a que, com um enfoque inclusivo que fomente a igualdade de oportunidades e a melhoria dos níveis de vida, continue fortalecendo o desenvolvimento de capacidades individuais e institucionais nos Estados membros da seguinte forma:
i. formando parcerias estratégicas que fortaleçam adequadamente os atuais Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, em conformidade com os princípios e objetivos do “Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA”;

ii. apoiando iniciativas que diminuam a exclusão digital e de conhecimento  e fortalecendo o Portal Educacional das Américas;

iii. promovendo o Fundo Leo S. Rowe, o programa da OEA de empréstimos para estudantes em toda a região, especialmente nos países sub-representados; e
iv. regionalizando as ações para aumentar o compartilhamento de conhecimentos mediante o uso, entre outros elementos, da Plataforma de Intercâmbio de Educação Superior como espaço virtual para compartir, armazenar e organizar projetos e pesquisas.
c) Encarregar a Secretaria-Geral de fazer uma análise e elaborar um relatório para o CIDI sobre as opções mais eficazes e rentáveis que permitam à OEA continuar a fortalecer o desenvolvimento de capacidades individuais e institucionais nos Estados Membros, levando em conta a capacidade e vantagem comparativa da Secretaria, as fontes de financiamento existentes e potenciais, bem como as atividades e mecanismos alternativos relacionados com: 
i. a criação de outros programas de créditos educacionais em colaboração com os Estados membros e outras instituições relevantes;

ii. a divulgação de conhecimentos que considerem as realidades e necessidades dos Estados membros; e
iii. a aplicação de um enfoque integral às iniciativas de fortalecimento de capacidades individuais e institucionais que envolva a participação de instituições educacionais em todo o sistema, bem como de parceiros governamentais e internacionais para enfrentar juntos os desafios educacionais com vistas a um desenvolvimento sustentável da educação no longo prazo.
10. Com relação ao Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas: (Apresentado pela Delegação da Colômbia e copatrocinado pelas Delegações do Panamá e do Uruguai)

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver o Programa por meio de diversas atividades de pesquisa e análise, desenvolvimento profissional e de recursos educacionais, bem como cooperação e intercâmbio de informação, e de impulsionar a criação de uma instância de consulta virtual constituída de representantes dos Ministérios pertinentes
 dos Estados membros, incluindo os Ministérios da Educação, a fim de implementar a matriz de cooperação horizontal Sul-Sul e triangular para incentivar a assistência técnica entre instituições dos Estados Membros em matéria de educação para uma cidadania democrática.
b) Encarregar a Secretaria-Geral de, em acompanhamento à Declaração de Medellín “Juventude e Valores Democráticos” de 2008 e À Declaração de Quito de 2009, continuar a trabalhar no âmbito do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e, em colaboração com outras áreas da OEA, na expansão da participação informada e responsável dos jovens das Américas nas atividades do Programa e nas de outras instâncias idôneas do Sistema Interamericano.

c)
Incentivar a Secretaria-Geral a que leve em consideração a resolução “Educação para a Democracia” (A/RES/67/18), adotada por consenso pela Assembleia Geral das Nações Unidas, mediante a qual se reconhece que a educação é fundamental para o fortalecimento das instituições democráticas.


11.
Com relação ao fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, assim como das cooperativas e outras unidades de produção: (Apresentado pela Delegação de Belize e copatrocinado pela Delegação do Canadá)
a) Instruir a Secretaria-Geral a que apoie os esforços dos Estados membros destinados a fortalecer a competitividade das MPMEs e das cooperativas e outras unidades de produção, a fim de contribuírem para o crescimento econômico, a criação de emprego e o alívio da pobreza nos países do Hemisfério para o comércio e o desenvolvimento, da seguinte maneira:

i. promovendo a produtividade, a competitividade e a inovação bem como o acesso aos mercados por parte das MPMEs e das cooperativas e outras unidades de produção, mediante o fortalecimento da estrutura institucional que as apoia; 

ii. promovendo a associação e a participação das MPMEs e das cooperativas e outras unidades de produção nas cadeias de abastecimento mediante o melhoramento da qualidade da gestão e da comercialização, por meio de atividades como o uso dos recursos de Internet e das tecnologias da informação e das comunicações; e 

iii. acelerando o desenvolvimento das MPMEs e das cooperativas e outras unidades de produção por meio da transferência das lições aprendidas e o intercâmbio de melhores práticas.

b)
Agradecer aos Estados membros que prestam apoio às MPMEs na região, especialmente ao Governo dos Estados Unidos pelas contribuições mediante o projeto “Criação de Centros de Desenvolvimento de Pequenos Negócios em Países Membros da CARICOM” (SBDC, na sigla em inglês); e ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e à Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) pelo apoio à realização do Terceiro Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de MPMEs sobre: “Políticas Públicas para Promover a Competitividade, a Inovação e a Internacionalização das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs)”, que se realizará em São Paulo, Brasil, de 8 a 10 de julho de 2013. 

c)
Reconhecer a importância do empreendimento no desenvolvimento econômico e social de longo prazo nos Estados membros, particularmente os de economias menores e vulneráveis, o qual possibilita aos jovens participar plenamente das atividades econômicas em geral e dos avanços comerciais e tecnológicos, reconhecendo também a importância dos programas que contribuem para a inclusão e coesão social, e tendo presente outras iniciativas que promovam o desenvolvimento integral de jovens no Hemisfério, e ao mesmo tempo fazer um apelo às instituições financeiras internacionais e regionais, aos Observadores Permanentes e aos doadores do setor privado para que se comprometam a contribuir financeiramente para as iniciativas empreendedoras organizadas pela Secretaria-Geral, em parceria com a Fundação de Jovens Empresários das Américas (YABT, na sigla em inglês), entre outras.

12.
Com relação à Rede Interamericana de Competitividade (RIAC): (Apresentado pela Delegação do Panamá e copatrocinado pela Delegação do Canadá)
a) Reconhecer com beneplácito a liderança do Chile, dos Estados Unidos, da República Dominicana e da Colômbia como Presidências Pro Tempore da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) em 2009, 2010, 2011 e 2012, respectivamente, e como sedes do Fórum de Competitividade das Américas (FCA); e agradecer à República do Panamá, como Presidência Pro Tempore da RIAC em 2013 e sede do Sétimo FCA, a ser realizado na Cidade do Panamá, de 2 a 4 de outubro de 2013.
b) Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo e na qualidade de Secretaria Técnica, continue apoiando a realização dos Fóruns de Competitividade das Américas e das reuniões e iniciativas da RIAC.

13.
Com relação à Promoção da Responsabilidade Social das Empresas no Hemisfério: (Apresentado pela Delegação do Canadá)

a) fazer um apelo aos Governos dos Estados membros a que promovam, entre o setor privado em geral e outras partes interessadas, as iniciativas, ferramentas e melhores práticas de responsabilidade social das empresas (RSE), com especial ênfase no aumento da participação efetiva da comunidade e de outros atores sociais, inclusive a sociedade civil, os povos indígenas e outras partes interessadas; o respeito aos direitos humanos, dispensando atenção especial às necessidades dos países em desenvolvimento; tudo isso com vistas a contribuir para um ambiente estável propício aos investimentos e para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas em toda a região. Entre essas iniciativas e ferramentas relevantes estão incluídas, conforme pertinente, a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais e Política Social, da Organização Internacional do Trabalho (OIT); o Pacto Global das Nações Unidas; os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos; a resolução da OIT sobre a Promoção de Empresas Sustentáveis e os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos: Implementação do Quadro “Proteger, Respeitar e Remediar” das Nações Unidas;
b) convidar os Estados membros a que apoiem iniciativas que fortaleçam sua capacidade de gerenciar e desenvolver recursos naturais de maneira ambientalmente segura, financeiramente transparente e com responsabilidade social; 

c)
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio da SEDI, una esforços com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco Mundial e outras organizações regionais e internacionais, a fim de incentivar o intercâmbio de informações e a capacitação nos princípios e diretrizes existentes que possibilitem aos Estados membros estarem em condições de promover iniciativas de RSE no setor privado em geral; e
d) Encarregar a SEDI de apresentar um relatório ao CIDI sobre os programas e iniciativas de RSE que estão sendo elaborados e que se pretenda implementar, e convidar as entidades e órgãos da OEA que atuam no tema, a fim de conhecer suas atividades, bem como suas iniciativas de coordenação. Além disso, convidar o setores público e privado para que compartilhem suas experiências em RSE.

14
Com relação ao Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe: (Apresentado pela Delegação de Barbados)
a) Sublinhar a importância da conservação e uso sustentável do Mar do Caribe para o desenvolvimento sustentável.

b)
Incentivar os Estados membros a que coordenem, na medida do possível, com a Comissão do Mar do Caribe em seu trabalho.

c)
Convidar a Secretaria-Geral, conforme o caso, a que apoie a Comissão do Mar do Caribe na mobilização de recursos financeiros, fortalecimento da capacidade, desenvolvimento de cooperação técnica e tecnológica e intercâmbio de experiências nos campos em que a Comissão estiver atuando.

d)
Reiterar o convite à Associação dos Estados do Caribe a apresentar ao Secretário-Geral um relatório sobre o andamento da implementação desta resolução a ser considerado antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
V. RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO


15.
Incumbir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de apresentar, em 30 de setembro de 2013, um plano de trabalho anual com as atividades que pretende executar em apoio à presente resolução e a outros mandatos vigentes do CIDI. Nesse plano de trabalho devem-se levar em conta, entre outros aspectos, as instruções dadas à Secretaria-Geral com respeito aos relatórios de gestão e sobre o planejamento e avaliação estratégicos mencionados no orçamento-programa 2013 (resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12). Também se deverá apresentar trimestralmente ao CIDI um relatório sobre a execução, ajuste e atualizações relacionados a esse plano de trabalho.

16.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. ... (parágrafo 15 da  Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação; e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas” e anteriores resoluções com o mesmo título.

2. ... conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso

3. [image: image2.emf]  AS SEMBLEIA GERAL  

... desenrolar da Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.

� EMBED Word.Picture.8 ���





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �AG06043P02�








O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas 


�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos ... 


�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, uma vez que, no ... 


�.	Acordou-se que “Fortalecimento de Capacidades” corresponderia em inglês a “Capacity Building”.


� 	Decidiu-se em 14/05/2013 que o termo “relevant” seria em espanhol “pertinentes”.
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